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TERCEIRA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

PROCESSO: TCE/009060/2020

NATUREZA: Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

ORIGEM: Secretaria da Fazenda (SEFAZ)

GESTORES: Manoel Vitório da Silva Filho

PERÍODO: 2º Quadrimestre de 2020

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

I. INTRODUÇÃO

Por determinação da Exmo. Sr. Conselheiro Relator  (Ref.2556045), os autos  que
cuidam do Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), relativo ao 2º
quadrimestre de 2020, foram encaminhados à 3ª CCE para proceder a análise das
justificativas, esclarecimentos e documentos apresentados pelos Gestores, por meio
do  Protocolo  nº  TCE/001496/2021,  e  verificar  se  as  mesmas  têm o  condão  de
modificar o opinativo auditorial anteriormente exarado, em relação aos itens I.2.1.4,
I.2.3, I.2.2 e II.2.6, do Relatório de Auditoria (Ref.2520474):

a)  Superavaliação  das  disponibilidades  de  caixa  bruta  e  líquida  em
R$26.718.367,53, em função da não regularização de saldos contábeis de bancos e
da não dedução de valores relativos a suprimentos de fundos do saldo de Caixa e
Equivalentes de Caixa, impactando na apuração da dívida consolidada líquida e do
resultado nominal abaixo da linha (itens I.2.1.4 e I.2.3); 

b) Não-incorporação de valores do passivo da Companhia de Desenvolvimento do
Vale do Paraguaçu (Desenvale) – Unidade Extinta (item I.2.2); e

c) Limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios da despesa paga
com detalhamento de subelemento, o que inviabilizou o comparativo entre o valor da
receita  patronal  registrada  nos  Fundos  Previdenciários  e  aquela  recolhida  pela
Administração Direta e Indireta ao FUNPREV e BAPREV, no 1º quadrimestre de
2020, por meio da modalidade 91 (item II.2.6). 

Cabe informar que, o item c, acima, é referente a apontamento realizado pela 6ª
CCE, devendo assim, ser analisado pela Coordenadoria competente. Dessa forma,
após a análise das respostas apresentadas pela Sefaz em relação aos itens a e b,
encaminharemos a diligência à 6ª CCE para que proceda a sua análise.
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II. ANÁLISE

a)  Superavaliação  das  disponibilidades  de  caixa  bruta  e  líquida  em
R$26.718.367,53,  em  função  da  não  regularização  de  saldos  contábeis  de
bancos e da não dedução de valores relativos a suprimentos de fundos do
saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa, impactando na apuração da dívida
consolidada líquida e do resultado nominal abaixo da linha (itens I.2.1.4 e I.2.3
do Relatório de Auditoria) 

Por  meio  do  OFÍCIO  GAB  nº  40/2021,  de  03/03/2021  (Ref.2555807),  a  Sefaz
respondeu à Notificação, informando que “este apontamento indica duas causas,
razão  pela  qual  opta-se  pela  apresentação  de  esclarecimentos  em  separado”,
conforme segue:

a1) Não regularização do saldo contábil de Contas Bancárias de Órgão (CBO),
impactando na apuração da disponibilidade de caixa bruta (superavaliação de
R$10.090.752,75)  e,  consequentemente,  da  dívida  consolidada  líquida  e  do
resultado nominal abaixo da linha

Acerca deste apontamento, a Sefaz assim se posicionou: 

[…] a Diretoria do Tesouro atua permanentemente na conciliação bancária
das contas sob sua responsabilidade, o que pode ser demonstrado pela
redução  do  valor  nominal  dos  valores  pendentes,  apresentados  nos
sucessivos relatórios de auditoria do TCE.

O surgimento de eventuais pendências e o seu correspondente tratamento
ocorrem de modo bastante dinâmico. 

Para evidenciar o referido trabalho, apresentou uma tabela demonstrando a posição
das mesmas CBOs/Contas bancárias em dezembro/2020, indicando uma diferença
de R$852.163,63, dos quais R$672.237,05 referem-se a bloqueios judiciais.

Alegou, ainda, que: 

Por  tal  levantamento,  observa-se  que  o  maior  volume  de  pendências  é
relativo a bloqueios judiciais, que dependem de investigação, com o apoio
da  PGE,  para  identificação  da  origem  e,  a  partir  daí,  aplicação  dos
procedimentos conforme OT 055/2016, ou seja, o correto apontamento da
origem  do  lançamento  é  condição  necessária  para  a  sua  adequada  e
posterior regularização.

Como  esse  tipo  de  pesquisa  pode  levar  tempo,  eventualmente  as
pendências permanecem na CBO/Conta bancária por um maior período. A
articulação entre a SEFAZ e a PGE vem aprimorando a rotina e abreviando
o tempo de apuração, quando possível.
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A Auditoria reconhece os esforços envidados pela Sefaz para corrigir as distorções
provocadas  pelas  pendências  da  conciliação  bancária,  contudo,  mantém  a
recomendação de que continuem sendo realizados os procedimentos prescritos na
OT n.º 055/2016 e na IN SAF n.º 016/2015.

a2) Não dedução de valores relativos a suprimentos de fundos do saldo de
Caixa e Equivalentes de Caixa, impactando na apuração da disponibilidade de
caixa  bruta  (superavaliação  de  R$16.627.614,78)  e,  consequentemente,  da
dívida consolidada líquida e do resultado nominal abaixo da linha

No referido OFÍCIO GAB nº  40/2021  (Ref.2555807),  a  Sefaz reiterou a resposta
dada à Solicitação nº MCSS 003/2020, no bojo da Auditoria, de que “vai realizar
novas discussões internas com o objetivo de padronizar o procedimento sobre tais
contas de Suprimentos, que será implantado para o Exercício 2021”.

Informou, ainda, que “em que pese o apontamento da auditoria do Controle Externo,
cabe  ressaltar  que  o  valor  indicado  como  superavaliação  se  mostra  como  uma
representatividade  mínima  em  relação  aos  itens  relacionados  no  enunciado  do
ponto”.

Na auditoria de acompanhamento da LRF referente ao 3º quadrimestre de 2020 (OS
0010/2021,  em andamento),  foi  analisada a  memória  de  cálculo  do  Anexo 05 –
Demonstrativo  da  Disponibilidade  de  Caixa  e  dos  Restos  a  Pagar  do  Poder
Executivo – 3º quadrimestre de 2020, concluindo-se que:

1)  os  saldos  das  contas  “2.1.8.9.1.01.02.00  Suprimentos  de  Fundos  a  Pagar”  e
“2.1.8.9.1.01.96.00 Suprimento de Fundos – Diversos Bancos do Exercício” estão
relacionados à composição da Disponibilidade de Caixa Líquida, e esta não interfere
na apuração  da Disponibilidade de Caixa Bruta e,  consequentemente,  da Dívida
Consolidada Líquida e do Resultado Nominal Abaixo da Linha; e

2) há adoção de procedimentos divergentes por parte da SEFAZ para essas contas
de suprimentos que possuem atributo Financeiro (F). Entretanto, ao final de 2020,
não houve impacto na apuração da Disponibilidade de Caixa Líquida porque a conta
“2.1.8.9.1.01.02.00 Suprimentos  de Fundos a  Pagar”  encontrava-se  com o saldo
zerado.

Tendo  em  vista  que,  em  sua  resposta,  a  Sefaz  indica  que  a  padronização  do
procedimento  sobre  as  contas  de  suprimentos  será  implantada  para  o  exercício
2021, o cumprimento desta ação será verificado em futuros trabalhos auditoriais.
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b) Não-incorporação de valores do passivo da Companhia de Desenvolvimento
do Vale do Paraguaçu (Desenvale) – Unidade Extinta (item I.2.2)

Por intermédio do referido OFÍCIO GAB nº 40/2021, a Sefaz esclareceu que:

A Dicop  enviou  Ofício  nº  268/2019,  de  29/out/2019,  à  PGE  solicitando
informações  para  compor  as  Notas  Explicativas  da  DCCE  de  2019,
especificamente  sobre  provisões  e  passivos  contingentes  (processo  SEI
013.1339.2019.0025664-47). 

A PGE disponibilizou os valores atualizados em 06/jul/2020. Do montante
informado  pela  PGE relativamente  aos  processos  cíveis,  o  valor  de  R$
2.911.584.870,58 foi contabilizado na conta 2.2.7.4.1.01.00.00 – Provisões
para Indenizações Cíveis,  enquanto o valor  de R$ 13.505.688.253,34 foi
contabilizado  na  conta  8.4.1.1.2.01.00.00  -  Passivos  Contingentes  -
Indenizações Cíveis. Nesses registros, estão contidos os valores relativos à
extinta  DESENVALE,  respectivamente  R$  129.183.367,35  e  R$
129.561.773,06. 
[...]
Já em 06/nov/2020, a Dicop expediu novo ofício, nº 161/2020 (processo SEI
013.1339.2020.0025774-24),  para  composição  das  Notas  Explicativas  da
DCCE de 2020, tendo a PGE encaminhado a resposta em 07/jan/2021, com
esclarecimentos adicionais em 08/jan/2021. 

Com  a  redução  dos  valores  de  Provisões  Passivas  e  de  Passivos
Contingentes  informados  pela  PGE,  foram  feitos  os  ajustes  de  R$
1.858.916.056,78 na conta 2.2.7.4.1.01.00.00 - Provisões para Indenizações
Cíveis,  conforme  NLA  nº  80101.0000.20.0001122-9,  e  de  R$
12.613.005.699,20 na conta 8.4.1.1.2.01.00.00 -  Passivos Contingentes -
Indenizações Cíveis, conforme NLA nº 80101.0000.20.0001119-9. 

Em virtude dos referidos lançamentos, em 30/11/2020, foi baixado o saldo da conta
2.2.8.9.1.99.01.00 – DESENVALE, no valor de R$11.984.038,60, relativo ao passivo
da Desenvale. Ressalte-se que, o saldo dessa conta, até o 2º quadrimestre de 2020,
fazia parte da composição das "Outras Dívidas", o que impactava na apuração do
cálculo da Dívida Consolidada Líquida.

No exame da LRF 3º quadrimestre de 2020, foram solicitados os documentos que
suportaram os lançamentos, tendo sido apresentadas, além de outros documentos,
as planilhas elaboradas pela Coordenação de Cálculos Periciais da PGE (COCAP)
com os valores apurados.

Foi verificado que os lançamentos das provisões e passivos contingentes, relativos
aos valores informados para 2019, foram lançados em 30/06/2020, bem como  o
Processo Cível nº 0030562-87.1994.8.05.0001 da Desenvale  constava na planilha
"CONTROLE DE SAÍDA DE PROCESSOS CÍVEIS - COCAP - Período de 01 de
janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2019", que suportou os lançamentos.
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Entretanto, verificou-se que o mencionado processo da Desenvale não constava na
Planilha “Controle de Processos” – 2020”,  que foi utilizada pela SEFAZ como fonte
de informações para a atualização dos saldos das provisões e das contingências em
30/12/2020.

Diante  do  exposto,  em  virtude  dos  lançamentos  realizados  pela  Sefaz,  que
continham  o  passivo  da  Desenvale,  terem  sido  efetuados  em  30/06/2020  e  os
lançamentos de ajuste, que reduziram os saldos das provisões e das contingências,
terem  sidos  efetuados  em  30/12/2020,  pode-se  concluir  que,  para  o  segundo
quadrimestre, a  dívida da Desenvale havia sido incorporada, embora, ao final do
exercício de 2020, ela não esteja compondo o saldo das provisões passivas e dos
passivos contingentes.

III. CONCLUSÃO

Após a análise das respostas às Notificações deste TCE/Ba, constatou-se que os
esclarecimentos e/ou justificativas apresentadas pela Sefaz para os  itens II.a, II.b,
II.c  e  II.d não  alteraram a opinião  da auditoria,  mantendo-se as  recomendações
feitas  no  Relatório  de  Acompanhamento  da  LRF  do  1º  quadrimestre  de  2020,
conforme detalhado no item II deste Relatório.

3ª CCE, 22 de junho de 2021.

Simone Souza da Silva
Gerente de Auditoria

Maria Clara Sandes Seixas
Auditora Estadual de Controle Externo

Rita Suely Alves Bomfim
Auditor de Contas Públicas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Maria Clara Sandes Seixas
clara - Assinado em 22/06/2021

Rita Suely Alves Bomfim
Auditor de Contas Públicas - Assinado em 22/06/2021

Simone Souza da Silva
Gerente de Auditoria - Assinado em 22/06/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: E0ODEZNTA3


